
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 

 
M A N I F E S T A Ç Ã O 

 
 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Quadragésima 
Terceira Reunião Ordinária, realizada nos dias 13 e 14 de março de 2013, no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho 
de 2006, e 

 
considerando que O jornal Folha de S. Paulo (Cotidiano, 27/02) traz a informação de 

que um pacote de medidas está sendo gestado com vistas à redução de impostos e ao 
aumento de subsídios para expandir a assistência médica suplementar; 

considerando que a constituição brasileira em seu artigo 196. Define que “A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

considerando que a constituição Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada. 

 
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo 

diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 

convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as 

sem fins lucrativos. 

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para 

auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins 

lucrativos. 

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas 

ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, 

salvo nos casos previstos em lei.  

 
considerando o artigo 1º parágrafo 2º da lei 8142/ que diz : § 2° O Conselho de 

Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por 
representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na 
formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância 
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão 
homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo.  

considerando o relatório da 14ª Conferencia nacional de saúde, 1 Diretriz, ítem 2- “ 
Garantir que o SUS se mantenha como Política de Saúde Pública e oficial do Estado 
brasileiro, assegurando a gestão das políticas específicas e de todos os seus serviços 
próprios, nos três níveis de governo, exclusivamente pelo setor público. 

considerando o relatório da 14ª Conferencia nacional de saúde, 5 Diretriz, ítem 11 
“Extinguir os subsídios públicos de planos privados de saúde, a exemplo do ressarcimento à 
assistência à saúde suplementar dos servidores públicos e dedução de gastos com a 
assistência à saúde no imposto de renda, com destinação desses recursos para o SUS.” 

considerando o relatório da 14ª Conferencia nacional de saúde, 5 Diretriz, ítem 1: 
“Garantir que a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) em todas as esferas de gestão e 
em todos os serviços, seja 100% pública e estatal, e submetida ao Controle Social. 

considerando a carta da 14ª Conferencia Nacional de Saúde que afirma que 
“Defendemos a eliminação de todas as formas de subsídios públicos à comercialização de 
planos e seguros privados de saúde e de insumos, bem como o aprimoramento de 
mecanismos, normas e/ou portarias para o ressarcimento imediato ao SUS por serviços a 
usuários da saúde suplementar.” 

 



 
 
O Conselho Nacional de Saúde se manifesta contrário a qualquer possibilidade de 

negociação entre o Governo Federal e os Planos Privados de Saúde visando conceder ou 
ampliar subsídios públicos de qualquer ordem para ampliação da oferta de saúde privada no 
Brasil. 

 

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Quadragésima 
Terceira Reunião Ordinária. 

 


